
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO TOCANTINS

EDITAL Nº 01/2023, DE 29 DE MARÇO DE 2023.

1 ° PROCESSO SELETIVO PÚBLICO DE 2023 PARA A CONTRATAÇÃO DE
ESTAGIÁRIOS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DO CURSO DE

GRADUAÇÃO EM COMUNICAÇÃO SOCIAL - JORNALISMO E DOS CURSOS DE
GRADUAÇÃO E DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO – PARA A PROCURADORIA

DA REPÚBLICA NO TOCANTINS.

O Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do Tocantins, com fundamento na
Lei  nº  11.788,  de  25  de  setembro  de  2008,  na  Resolução  nº  42  do  Conselho  Nacional  do
Ministério  Público,  de 16 de junho de 2009,  e  no regulamento  do Programa de Estágio do
Ministério Público da União aprovado pela Portaria PGR/MPU Nº 378, de 9 de agosto de 2010,
e alterações posteriores, RESOLVE abrir o 1 ° Processo Seletivo Público, do exercício 2023,
para a contratação de estagiários e formação de cadastro de reserva do curso de graduação em
Comunicação Social - Jornalismo e dos cursos de graduação e de pós-graduação em Direito –
para  a  Procuradoria  da  República  no  Tocantins,  observadas  as  disposições  constantes  neste
Edital.

I. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

1. O processo seletivo destina-se à contratação de estagiários e formação de cadastro de reserva
do curso de graduação em  Comunicação Social - Jornalismo e dos cursos de graduação e de
pós-graduação em Direito – para a Procuradoria da República no Tocantins, conforme quadro de
vagas relacionado no ANEXO I.

2. Os pré-requisitos para inscrição neste processo seletivo são:

2.1. Para os candidatos ao estágio de nível superior em graduação, é necessário estar matriculado
em uma das Instituições de Ensino Superior conveniadas, conforme relação constante do ANE-
XO II.

2.1.1. Não serão deferidas inscrições de candidato matriculado em instituição que não conste no
referido ANEXO, sendo sua responsabilidade a observância da referida lista.

2.2. É necessário, ainda, ter concluído, no momento da contratação:
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a) 2º ano ou 4º semestre do curso superior, quando tiver 10 (dez) ou mais semestres de duração,
para os estudantes que concorrem nessa condição;

b) 3º semestre do curso superior, quando tiver menos de 10 (dez) semestres de duração, para os
estudantes que concorrem nessa condição;

c) 2º semestre do curso superior, quando a duração do curso for igual a 6 (seis) semestres, para
os estudantes que concorrem nessa condição; e

d) 1º semestre do curso superior, quando a duração do curso for menor ou igual a 4 (quatro) se-
mestres, para os estudantes que concorrem nessa condição.

2.3. Para os candidatos ao estágio de nível superior em pós-graduação, o pré-requisito para ins-
crição neste processo seletivo é estar matriculado em curso de especialização em uma das Insti-
tuições de ensino conveniadas, conforme relação constante do ANEXO III, com carga horária
mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, de pós-graduação, mestrado, doutorado ou de pós-
doutorado todos reconhecidos pelo MEC.

2.4. A comprovação dos requisitos constantes no item 2.2 e 2.3 far-se-á por meio de documento
emitido pela instituição de ensino, do qual deverá constar o período em que o estudante está ma-
triculado e deverá ocorrer no ato da contratação.

2.5. Todos os candidatos deverão ter ciência de que atenderão os requisitos necessários para a re-
alização das provas, conforme especificações constantes do item 2 deste Edital.

3. As atribuições básicas a serem desempenhadas pelos candidatos aprovados na seleção, durante
o estágio, estarão estritamente relacionadas à área de formação.

4. Todas as informações referentes a este processo seletivo serão divulgadas no
seguinte endereço eletrônico: https://www.mpf.mp.br/to/estagie-conosco.

II. DA PRÉ-INSCRIÇÃO E DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO:

1. Antes de efetuar a pré-inscrição, o candidato deverá conhecer a Portaria PGR/MPU nº 378, de
9 de Agosto de 2010 e o edital do processo seletivo e certificar-se de que preenche todos os re-
quisitos exigidos, antes de efetivar sua inscrição.

1.1.  No ato da inscrição, o(a) candidato(a) deverá assinalar a concordância com os termos que
constam no Edital da seleção, bem como declarar por meio de formulário específico que tem
ciência e que não se opõe ao tratamento e ao processamento dos seus dados pessoais, sensíveis
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ou não, fornecidos durante a inscrição e ao longo do processo seletivo, a fim de possibilitar a
efetiva execução do certame, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção, incluindo a di-
vulgação de seus nomes, números de inscrição e notas, em observância aos princípios da publici-
dade e da transparência que regem a Administração Pública e nos termos da Lei nº 13.709, de 14
de agosto de 2018, e alterações posteriores. Os dados pessoais serão tratados nos limites da fina-
lidade do processo de seleção a que se inscrever o titular.

2. A PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO TOCANTINS não se responsabi-
lizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores,
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores
que impossibilitem a transferência de dados.

3. Os estudantes interessados em fazer a pré-inscrição neste processo seletivo deverão, inicial-
mente, acessar o endereço eletrônico https://www.mpf.mp.br/to/estagie-conosco no período de
14h do dia 10 de abril de 2023 às 18h do dia 14 de abril de 2023, preencher a Ficha de Inscrição
para Estágio, e, a fim de confirmar a inscrição, comparecer presencialmente em uma das unida-
des, no período das 14h às 16h do dia 17 de abril de 2023 ao dia 20 de abril de 2023, nos endere-
ços abaixo para entrega dos documentos listados:

Palmas - ACNE 01 (104 N), conjunto 02, Rua NE 03, Lote 43,

Araguaina – Avenida Neief Murad, Quadra 01, Lote 01-Bsetor Jardim Goiás

/3.1. Documento de identidade com foto;

3.2. CPF;

3.3. Declaração de escolaridade expedida pela Instituição de Ensino conveniada, informando que
o aluno está regularmente matriculado. O documento deverá conter assinatura digital ou código
de autenticidade.

3.4 Os candidatos às vagas de estágio de nível superior deverão apresentar cópia do documento
emitido pela instituição de ensino atestando a matrícula do candidato, com indicação do semes-
tre.

3.5 Laudo médico, no caso de o candidato se declarar com deficiência;

3.6 Declaração específica, devidamente preenchida, para participar da seleção pelo sistema de
cotas raciais (Anexo IV- disponível na página do processo seletivo na Internet);

3.7 Declaração específica, devidamente preenchida, para participar da seleção pelo sistema de
minorias étnico-raciais (Anexo V)
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3.8 Certidões dos distribuidores criminais das Justiças Federal e Estadual ou do Distrito Federal
dos lugares em que haja residido nos últimos cinco anos, expedidas, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, respeitado o prazo de validade descrito na própria certidão, quando houver.

4. O candidato que não apresentar a documentação acima relacionada no período da confirmação
da inscrição, não terá sua inscrição efetivada.

5. Após encerrado o período da inscrição, será divulgado, no endereço eletrônico da unidade
https://www.mpf.mp.br/to/estagie-conosco,  a  lista  dos candidatos  que tiveram suas inscrições
confirmadas.

6. As informações prestadas pelo candidato serão de sua inteira responsabilidade, dispondo o
Ministério Público Federal do direito de excluir do processo seletivo aquele que fornecer dados
comprovadamente inverídicos.

7. Declarações falsas ou inexatas constantes da ficha de inscrição, bem como apresentação de
documentos falsos ou que não comprovem as exigências obrigatórias, acarretarão o cancelamen-
to da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

8. O prazo das inscrições poderá ser prorrogado por ato do Procurador-Chefe da unidade.

III. DA RESERVA DE VAGAS:

1. Fica reservado o percentual de 10% (dez por cento) das vagas que surgirem durante a validade
deste processo seletivo às pessoas com deficiência, que, no momento da inscrição declararem tal
condição e cujas atribuições a serem desempenhadas sejam compatíveis com as necessidades es-
peciais de que sejam portadores.

1.1. Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá:

a) no ato da inscrição, declarar-se com deficiência;

b) encaminhar cópia simples do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e laudo médico, apresentado
em original ou cópia autenticada, expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do térmi-
no das inscrições, que indique a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência
ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como à pro-
vável causa da deficiência e do qual conste expressamente que a deficiência se enquadra na pre-
visão do art. 4º e seus incisos do Decreto n.º 3.298, de 20/12/1999 e suas alterações.
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1.2. Na falta do relatório médico ou não contendo neste as informações acima indicadas, o reque-
rimento de inscrição preliminar será processado como de candidato sem deficiência, mesmo que
declarada tal condição.

1.3. O primeiro candidato com deficiência classificado na seleção será convocado para ocupar a
6ª vaga, enquanto os demais serão convocados para a 11ª, 21ª, 31ª vagas e assim sucessivamente,
limitado a 10% (dez por cento).

1.4. Caso a aplicação do percentual do número de vagas reservadas a candidatos com deficiência
resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequen-
te.

1.5. O candidato que se declarar com deficiência concorrerá em igualdade de condições com os
demais candidatos.

2. Conforme Resolução do CNMP 217, de 15 de julho de 2020, fica reservado o percentual de
30% (trinta por cento) das vagas que surgirem durante a validade deste processo seletivo para as
pessoas que se declararem negras.

2.1. A reserva de vagas de que trata o caput será aplicada quando o número de vagas oferecidas
na seleção for igual ou superior a três.

2.2. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos ne-
gros:

I – o quantitativo será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração
igual ou maior que cinco décimos; ou

II – o quantitativo será diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração
menor que cinco décimos.

2.3. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem
pretos ou pardos, no ato da inscrição no concurso público, conforme o quesito cor ou raça utili-
zado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

2.4. Para concorrer ao percentual de vagas mencionadas nesse item, o candidato deverá:

a) efetuar inscrição optando pela participação do sistema de cotas,  nos prazos definidos neste
Edital;

b) assinar declaração específica de opção para participar da seleção por esse sistema (Anexo IV)
e apresentá-la no ato da confirmação de inscrição;
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c) comparecer, quando convocado perante o responsável ou pela Comissão Organizadora da se-
leção, que esclarecerá sobre os critérios de avaliação primordialmente com base no fenótipo ou,
subsidiariamente, em quaisquer outras informações que auxiliem na análise acerca de sua condi-
ção de pessoa negra, e as consequências legais da declaração falsa, para que o candidato confir-
me tal opção, mediante a assinatura de declaração nesse sentido.

2.5. O candidato não será considerado enquadrado na condição de negro quando:

I – não comparecer à entrevista;

II – não assinar a declaração; e

III – o responsável pela seleção ou a Comissão considerar que o candidato não atendeu à condi-
ção de pessoa negra.

2.6. O candidato não enquadrado na condição de negro será comunicado por meio de decisão
fundamentada do responsável ou da Comissão.

2.7. O candidato cujo enquadramento na condição de negro seja indeferido poderá interpor re-
curso em prazo e forma a serem definidos pelo responsável ou pela Comissão, assegurada sua
participação no processo seletivo até apreciação do recurso.

2.7.1. O candidato convocado que não comparecer à entrevista ou comparecer sem a documenta-
ção, ou não tiver sua autodeclaração confirmada pela banca de heteroidentificação será elimina-
do do certame, não podendo compor a lista geral de inscritos.

2.8. Comprovando-se falsa a declaração, o candidato será eliminado da seleção e, se houver sido
contratado, ficará sujeito à anulação de sua contratação, após procedimento administrativo em
que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabí-
veis.

2.9. O primeiro candidato negro classificado na seleção será convocado para ocupar a 3ª vaga,
enquanto os demais serão convocados para a 5ª, 9ª, 12ª, 15ª, 19ª, 22ª vagas e assim sucessiva-
mente.

3. Fica reservado o percentual de 10% (dez por cento) das vagas que surgirem durante a validade
deste processo seletivo aos candidatos que se declararem participantes do sistema de cotas para
minorias étnico-raciais.

3.1. Para concorrer ao percentual de vagas de que trata esse item, o candidato deverá:
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a) efetuar inscrição optando pela participação do sistema de cotas para minorias étnico-raciais,
nos prazos definidos neste Edital;

b) assinar declaração específica de opção para participar da seleção por esse sistema (Anexo V) e
apresentá-la no ato da confirmação de inscrição;

c) comparecer, se convocado à entrevista pessoal, munido da documentação requerida pela Co-
missão Organizadora.

3.2. O candidato convocado que não comparecer à entrevista pessoal ou comparecer sem a docu-
mentação, passará a compor automaticamente a lista geral de inscritos.

3.3. O primeiro candidato classificado na seleção como minoria étnico-racial  será convocado
para ocupar a 10ª vaga, enquanto os demais serão convocados para a 20ª, 30ª, vagas e assim su-
cessivamente.

4. Todos os candidatos concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destina-
das à ampla concorrência, de acordo com sua classificação na seleção, observado o seguinte:

I – Os candidatos aprovados dentro do número de vagas oferecido para a ampla concorrência não
serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas;

II – Na hipótese de desistência de candidato aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida
pelo candidato classificado na posição imediatamente posterior da respectiva condição de reser-
va;

III – Na hipótese de não haver número de candidatos aprovados suficiente para ocupar as vagas
reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchi-
das pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação.

IV. DAS PROVAS:

1. O processo de seleção será composto de provas escritas, de caráter eliminatório e classificató-
rio, sem qualquer tipo de consulta, da seguinte forma:

a) A prova, para a área de Direito – graduação e pós graduação, será composta de 30 (trinta)
questões objetivas, sendo 5 (cinco) questões para cada área de conhecimento; e uma prova dis-
cursiva, em que avaliar-se-á, além do conhecimento dos temas abordados, o domínio da modali-
dade escrita da língua portuguesa.
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b) Para o curso de Comunicação Social – Jornalismo, a prova será composta de 20 questões ob-
jetivas, sendo 10 questões de língua portuguesa e 10 questões de conhecimentos específicos e
uma prova discursiva, em que avaliar-se-á, além do conhecimento dos temas abordados, o domí-
nio da modalidade escrita da língua portuguesa.

2. As provas versarão sobre questões correspondentes às áreas de atuação do Ministério Público
Federal, conforme conteúdo programático constante do Anexo VI a este edital.

2.1. As questões poderão versar sobre atos normativos que entraram em vigor até a data de publi-
cação deste edital

3. As provas serão aplicadas na data provável de 02/05/2023, no período vespertino, das 14h às
18h, com duração máxima de 4 (quatro) horas, em locais a serem comunicados oportunamente
por  meio  de  Edital  de  Convocação,  que  será  publicado  no  endereço  eletrônico  da  unidade:
https://www.mpf.mp.br/to/estagie-conosco.

3.1. A data e local de prestação das provas poderão ser alterados, assegurando-se a comunicação
com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, sendo a nova data e local, bem como a
própria redesignação, publicados no endereço eletrônico da unidade: https://www.mpf.mp.br/to/
estagie-conosco.

4. O local de prova já estará liberado para a chegada do candidato uma hora antes do seu horário
de início e o candidato deverá apresentar-se no local até as 13h45min, munido de documento de
identidade oficial com foto, de caneta esferográfica azul ou preta e do comprovante de inscrição,
não sendo permitida, em nenhuma hipótese, a entrada de candidato no local de prova após esse
horário.

5. A prova objetiva terá suas questões distribuídas por entre três grupos de conhecimento, da se-
guinte forma: 

DIREITO:

I - Grupo I - Direito Constitucional e Administrativo: 10 (dez) questões; 

II - Grupo II - Direito Civil e Processual Civil: 10 (dez) questões; 

III - Grupo III - Direito Penal e Processual Penal: 10 (dez) questões.

COMUNICAÇÃO SOCIAL - JORNALISMO:

I – Língua Portuguesa (10 questões)
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II – Conhecimentos específicos (10 questões)

5.1. O candidato deverá marcar somente uma alternativa, das cinco existentes, na folha de res-
postas (a, b, c, d, e). As marcações incorretas acarretarão a anulação da questão.

5.2. Serão eliminados os candidatos que não alcançarem a nota mínima de 50% (cinquenta por
cento) dos pontos na prova objetiva.

5.3. O candidato deverá transcrever as respostas da prova para a Folha de Respostas, que será o
único documento válido para a correção.

5.4. O preenchimento da Folha de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato, de-
vendo ser observadas as orientações específicas contidas nas Instruções ao Candidato. Em ne-
nhuma hipótese haverá substituição da Folha de Respostas.

5.5. O candidato deverá colocar seu número de inscrição na folha de respostas da prova discursi-
va, sendo vedado qualquer outro sinal, nome ou assinatura que permita sua identificação, sob
pena de eliminação. Não serão corrigidas as folhas de respostas que não contiverem o número de
inscrição do candidato.

V. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO: 

1. A classificação será efetuada por ordem decrescente das notas finais obtidas pelos candidatos.

2. A prova objetiva de Direito valerá 30 (trinta) pontos; terá peso 1 (um); e conterá 30 (trinta)
questões de múltipla escolha, elaboradas em consonância com os conteúdos programáticos cons-
tantes no Anexo VI deste Edital.

2.1 A prova objetiva de Comunicação Social – Jornalismo valerá 20 (vinte) pontos; terá peso 1
(um); e conterá 20 (vinte) questões de múltipla escolha, elaboradas em consonância com os con-
teúdos programáticos constantes no Anexo VI deste Edital.

3. A prova discursiva para Direito e Comunicação Social – Jornalismo valerá 20 (vinte) pontos;
terá peso 01 (um); e conterá 01 (uma) questão aberta, elaborada em consonância com os conteú-
dos programáticos constantes no Anexo VI deste Edital.

4. Somente será corrigida a prova discursiva dos candidatos de Direito que obtiverem, ao menos,
15 (quinze) pontos na prova objetiva e estiverem entre os 50 (cinquenta) primeiros classificados
na prova objetiva, incluídos os empatados no último lugar da classificação, ainda que ultrapassa-
do o limite previsto neste item.
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4.1 Somente será corrigida a prova discursiva dos candidatos de Comunicação Social – Jornalis-
mo, que obtiverem, ao menos, 10 (dez) pontos na prova objetiva e estiverem entre os 50 (cin-
quenta) primeiros classificados na prova objetiva, incluídos os empatados no último lugar da
classificação, ainda que ultrapassado o limite previsto neste item.

5. Estará eliminado o candidato que não atingir 50% (cinquenta por cento) dos pontos na prova
discursiva.

6. São critérios de avaliação da prova discursiva: o uso correto do vernáculo (Língua Portugue-
sa), a clareza das ideias, a utilização adequada da pontuação e o domínio dos institutos jurídicos.

7.  Serão considerados aprovados para Direito os candidatos que obtiverem nota final (NF) igual
ou superior a 25,00 (vinte e cinco) pontos, obtida a partir da seguinte equação: 

NF = (Nota da prova objetiva x 1) + (Nota da prova discursiva x 1).

7.1. Serão considerados aprovados para Comunicação Social - Jornalismo os candidatos que ob-
tiverem nota final (NF) igual ou superior a 20,00 (vinte) pontos, obtida a partir da seguinte equa-
ção: 

NF = (Nota da prova objetiva x 1) + (Nota da prova discursiva x 1).

8. Na hipótese de dois ou mais candidatos vierem a obter a mesma pontuação ao final da seleção,
serão observados sucessivamente os seguintes critérios de desempate:

a) a maior nota obtida na prova discursiva; 

b) a maior nota obtida na prova objetiva; 

c) candidato com menor carga horária cursada; e 

d) candidato mais idoso.

9. Não haverá, em nenhuma hipótese, segunda chamada de prova, ficando automaticamente eli-
minado o candidato que não se apresentar na data e hora designada para a sua realização, inde-
pendentemente do motivo alegado para o atraso ou ausência.

10. Em qualquer etapa da seleção, sob pena de exclusão do certame, é vedado ao candidato:

a) comunicar-se com qualquer pessoa ou realizar consulta não permitida;
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b) ausentar-se do local de prova sem a autorização e o acompanhamento de integrante da equipe
de fiscalização;

c) desrespeitar membros do Ministério Público Federal ou servidores da equipe de fiscalização,
assim como proceder de forma incompatível com as normas de civilidade; e

d) utilizar qualquer aparelho eletrônico durante a realização da prova, a exemplo de celular, ta-
blet, calculadora, entre outros.

11. O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas por, no
mínimo, uma hora após seu início.

11.1. A inobservância do subitem anterior acarretará a não correção da prova objetiva e, conse-
quentemente, a eliminação do candidato do processo seletivo.

12. Os dois últimos candidatos de cada sala deverão permanecer obrigatoriamente até o término
da prova para assinatura da Ata de Sala.

VI. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS E DOS RECURSOS:

1. O gabarito oficial preliminar da prova objetiva será divulgado no dia seguinte à realização da
prova, no endereço eletrônico: https://www.mpf.mp.br/to/estagie-conosco.

2. O prazo para interposição de recurso contra o gabarito oficial preliminar será de 02 (dois) dias
úteis após a data de divulgação do resultado, mediante preenchimento de formulário eletrônico
disponível no endereço eletrônico: https://www.mpf.mp.br/to/estagie-conosco no horário das 12
horas do primeiro dia às 18 horas do último, ininterruptamente, observado o horário local.

3. O resultado da prova subjetiva/discursiva será divulgado a partir do dia 15 de maio de 2023,
no endereço eletrônico: https://www.mpf.mp.br/to/estagie-conosco.

4. O prazo para interposição de recurso contra o resultado da prova discursiva será de 02 (dois)
dias úteis após a data de divulgação do resultado, mediante preenchimento de formulário ele-
trônico disponível no endereço eletrônico: https://www.mpf.mp.br/to/estagie-conosco, no horário
das 12 horas do primeiro dia às 18 horas do último, ininterruptamente, observado o horário local.

5. O recurso deverá indicar especificamente os motivos do pedido de reexame, podendo juntar
documentos que entenda pertinentes.

6. O recurso deverá ser redigido de forma clara, consistente e objetiva. Recurso inconsistente ou
intempestivo será preliminarmente indeferido.
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7. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos ou
recursos do gabarito definitivo.

8. Recursos cujo teor desrespeite a banca examinadora serão preliminarmente indeferidos.

9. Os recursos entregues intempestivamente serão desconsiderados para quaisquer fins.

10. Os prováveis recursos referentes a este processo seletivo serão analisados e decididos pelo
examinador responsável pela elaboração das questões.

11. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos ou
recurso de gabarito oficial definitivo, bem como contra o resultado final.

12. Se do exame de recursos resultar anulação de questão, a pontuação correspondente será atri-
buída à questão reminiscente.

13. O resultado provisório da classificação do processo seletivo será divulgado no endereço ele-
trônico: https://www.mpf.mp.br/to/estagie-conosco, em período a ser divulgado pela Procurado-
ria da República no Estado do Tocantins.

14. Ao término da análise recursal, será publicado o resultado final da classificação do processo
seletivo, no endereço eletrônico https://www.mpf.mp.br/to/estagie-conosco, em período a ser di-
vulgado pela Procuradoria da República no Estado do Tocantins.

15. Serão chamados a assumir o estágio os candidatos que obtiverem as maiores notas finais, ob-
servando-se os critérios de eliminação, as notas mínimas exigidas, a ordem de classificação e a
disponibilidade de vagas.

VII. DA CONVOCAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO: 

1. A Procuradoria da República no Tocantins será responsável pela convocação dos candidatos
aprovados no processo seletivo.

2. A convocação será feita por telefone e/ou por meio de mensagem de correio eletrônico, obede-
cendo-se a ordem de classificação, vinculada à necessidade de horário do setor ou gabinete a que
se destine a vaga . e, caso o convocado não tenha disponibilidade para assumir a vaga oferecida
em razão da incompatibilidade de horário, ele passará a aguardar a próxima vaga que surgir para
o horário ao qual tenha disponibilidade.
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3. O candidato convocado para a vaga destinada às pessoas com deficiência ou destinada aos ins-
critos para Cotas para Minorias Étnico-Raciais, que não tiver disponibilidade para assumir  a
vaga oferecida em razão da incompatibilidade de horário, passará a aguardar a próxima vaga
destinada a sua condição, condicionando-se à disponibilidade de horário.

4. O candidato convocado impossibilitado de iniciar o estágio poderá solicitar, no prazo acima
previsto, mediante mensagem de correio eletrônico enviada à Seção de Estágio, o seu posiciona-
mento no final da lista dos aprovados e classificados para posterior convocação, obedecendo-se a
ordem de classificação e o prazo de validade do referido processo de seleção.

4.1. A desistência, definitiva ou temporária, poderá ser feita uma única vez, por meio de mensa-
gem eletrônica a ser encaminhada ao Núcleo de Gestão de Pessoas (prto-nugep@mpf.mp.br).

4.2. No caso de o candidato convocado desistir da vaga definitiva ou temporariamente, será con-
vocado o próximo candidato da lista de classificação.

5. É de responsabilidade do candidato manter seu endereço eletrônico e telefones atualizados
para viabilizar os contatos necessários. São de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuí-
zos advindos da não atualização de seus dados.

6. Estará eliminado do processo seletivo o candidato convocado que não atender aos requisitos
para integração no Programa de Estágio, no âmbito do Ministério Público da União, conforme
estabelecido na Portaria PGR/MPU n.º 378/2010 e na Lei n.º 11.788/2008, e alterações posterio-
res.

7. A contratação não gerará vínculo empregatício e dar-se-á com a assinatura do Termo de Com-
promisso de Estágio, firmado entre a PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
TOCANTINS, a Instituição de Ensino e o Estagiário.

8. É incompatível com o estágio no Ministério Público Federal o exercício de qualquer atividade
concomitante em outro ramo do Ministério Público, em órgãos do Poder Judiciário, na Defenso-
ria Pública da União e dos Estados, na Polícia Civil ou Federal e na advocacia pública ou privada
ou nos seus órgãos de classe.

8.1. Caso convocado para contratação, o candidato que já ocupar outro estágio nos entes indica-
dos no item anterior deverá fazer a opção, no prazo de 2 (dois) dias úteis, sendo que a ausência
de manifestação neste prazo poderá ser considerada como desistência.

9. O candidato convocado deverá manifestar o interesse ou não na vaga nos 2 (dois) dias úteis
subsequentes à data do recebimento da mensagem de convocação, sendo considerado desistente
após este prazo, e deverá apresentar por meio do e-mail prto-nugep@mpf.mp.br, nos 05 (cinco)
dias úteis subsequentes à data de recebimento da mensagem de convocação, prorrogável a crité-
rio exclusivo da PR/TO, os seguintes documentos:
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9.1. Cópia do RG;

9.2. Cópia do CPF;

9.3. Cópia do comprovante de residência;

9.4. Declaração de matrícula atualizada, emitida pela Instituição de Ensino;

9.5. Histórico escolar do curso superior;

9.6. Atestado médico comprovando a aptidão clínica para realização das atividades do estágio;

9.7. Comprovante de quitação com as obrigações militares (se do sexo masculino e maior de 18
anos);

9.8. Comprovante de quitação com as obrigações eleitorais (se maior de 18 anos);

9.9. Certidões dos distribuidores criminais das Justiças Federal e Estadual ou do Distrito Federal
dos lugares em que haja residido nos últimos cinco anos, expedidas, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, respeitando o prazo de validade descrito na própria certidão, quando houver.

9.10. 01 (uma) foto 3x4;

9.11. Dados de conta corrente vinculada a uma das instituições financeiras relacionadas a seguir:
Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Santander e Itaú; e

9.12. Laudo médico na forma prevista no inciso 1.1 do item III, no caso de o candidato ter con-
firmado sua inscrição como pessoa com deficiência.

VIII. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

1. O processo seletivo terá validade de um ano, a contar da data da assinatura do Edital do resul-
tado final, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Procurador-Chefe da
unidade.

2. A jornada semanal do estágio será de 20 (vinte) horas.

3. Fica assegurado ao estudante, integrante do Programa de Estágio do MPF:
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3.1. Realização do estágio em áreas cujas atividades sejam correlatas ao seu curso de formação;

3.2. Recebimento da bolsa estágio no valor de R$ 976,00 (novecentos e setenta e seis reais) para
estudantes de graduação e de R$ 1.952,00 (um mil, novecentos e cinquenta e dois reais) para es-
tudantes de pós graduação;

3.3. Seguro contra acidentes pessoais;

3.4. Auxílio-transporte no valor de R$ 11,00 (onze reais) por dia estagiado presencialmente.

3.5. Obtenção de Termo de Realização de Estágio, ao final do estágio.

4. Os servidores do quadro efetivo do Ministério Público Federal interessados em estagiar nesta
Instituição Ministerial deverão participar desta seleção pública.

5.O estagiário servidor ou empregado público não fará jus à bolsa de estágio e ao auxílio-trans-
porte e deverá cumprir jornada mínima de 4 (quatro) horas semanais.

6. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar todos os atos, editais e comunicados
referentes a este processo seletivo que sejam publicados no site da PROCURADORIA DA RE-
PÚBLICA NO ESTADO DO TOCANTINS.

7. Compete à Administração do Ministério Público Federal a escolha da lotação e do turno de re-
alização do estágio.

8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Procurador-Chefe do Ministério Público Federal no
Tocantins.

GEORGE NEVES LODDER

PROCURADOR-CHEFE
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ANEXO I

QUADRO DE VAGAS

Curso Vagas

Palmas - Direito – Graduação 8 + cadastro de reserva

Palmas  - Direito – Pós-graduação  cadastro de reserva

Araguaina -  Direito - Graduação cadastro de reserva

Comunicação Social/Jornalismo cadastro de reserva
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ANEXO II

INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR CONVENIADAS COM A PROCURADORIA DA
REPÚBLICA NO ESTADO DO TOCANTINS 

PALMAS

a) Universidade Federal do Tocantins – UFT;

b) Centro Universitário Luterano de Palmas – CEULP/ULBRA;

c) Centro Universitário Católica do Tocantins;

d) Sociedade de Ensino Serra do Carmo Ltda – FASEC;

e) Faculdade de Palmas – FAPAL;

f) Fundação Universidade do Tocantins – UNITINS.

ARAGUAINA

a) Faculdade Católica Dom Orione

b) Faculdade de Ciências do Tocantins – FACIT

c) Centro Universitário Tocantinense Presidente Antônio Carlos  - UNITPAC
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ANEXO III

INSTITUIÇÕES DE ENSINO CONVENIADAS COM A PROCURADORIA DA REPÚBLICA
NO ESTADO DO TOCANTINS – PÓS-GRADUAÇÃO - PALMAS

a) Universidade Federal do Tocantins – UFT;

b) Centro Universitário Luterano de Palmas – CEULP/ULBRA;

c)  Sociedade de Ensino Serra do Carmo Ltda – FASEC 

d) Faculdade de Palmas – FAPAL
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ANEXO VI

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. PARA O CURSO DE DIREITO:

DIREITO CONSTITUCIONAL

1. Constituição: conceito, objeto, elementos e classificações. Hermenêutica constitucional. 2. Po-
der constituinte. 3. Controle de constitucionalidade.4. Princípios fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil. 5. Direitos e garantias fundamentais. Ações constitucionais. 6. Organização
do Estado: organização político-administrativa, União, Estados federados, Municípios e Distrito
Federal e Territórios. 7. Poder Judiciário. 8. Funções essenciais à Justiça: Ministério Público,
Advocacia Pública, Advocacia e Defensoria Pública. 9. Ordem econômica e financeira: princí-
pios gerais da ordem econômica, política urbana e política agrícola e fundiária e da reforma agrá-
ria. 10. Ordem social: seguridade social, educação, cultura, desporto, meio ambiente, família, cri-
ança, adolescente, jovem e índios. 

DIREITO ADMINISTRATIVO

1. Conceito de Administração Pública. Organização administrativa da União. Administração di-
reta  e  indireta.  Autarquias.  Fundações.  Empresas  Públicas e Sociedades de Economia Mista.
Agências Reguladoras. 2. Ato Administrativo. Licitações e contratos 3. Serviços Públicos. Con-
cessão. Autorização. Permissão. 4. Poderes administrativos. 5. Limitações ao direito de proprie-
dade. Restrições administrativas. Tombamento, Ocupação temporária. Requisição. Servidão ad-
ministrativa. Desapropriação. 6. Improbidade Administrativa: aspectos de direito material e de
direito processual. 7. Responsabilidade civil do Estado. 8. Controle da Administração Pública.
Controle administrativo. Controle legislativo. Controle jurisdicional. 9. Disciplinamento Consti-
tucional da Administração Pública.

DIREITO CIVIL. Ponto 1. Lei de introdução às normas do direito brasileiro: Vigência, aplica-
ção, interpretação e integração das leis. Conflito das leis no tempo. Eficácia da lei no espaço.
Ponto 2. Pessoas naturais: Domicílio, personalidade e capacidade. Direitos da personalidade. Au-
sência. Ponto 3. Pessoas jurídicas: Constituição, extinção e domicílio. Sociedades de fato, grupos
despersonalizados,  associações.  Sociedades.  Fundações. Desconsideração da personalidade ju-
rídica. Responsabilidade. Ponto 4. Bens. Ponto 5. Ato jurídico. Fato e ato jurídico. Atos lícitos e
ilícitos. Ponto 6. Negócio jurídico. Disposições gerais. Classificação, interpretação. Elementos.
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Representação, condição. Termo. Encargo. Defeitos do negócio jurídico. Validade, invalidade e
nulidade do negócio jurídico. Simulação. 

Ponto 7. Prescrição e decadência. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

1. Princípios Constitucionais do Processo Civil. 2. Processo. Natureza jurídica. Classificação.
Procedimento Comum. 3. Jurisdição contenciosa e voluntária.4. Ação. Conceito. Natureza jurídi-
ca. Condições da ação. Classificação. 5. Competência. 6. Procedimentos. 7. Prova. Princípios.
Meios de prova. 8. Ministério Público. Atuação no processo civil. 9. Antecipação da tutela.10.
Sentença. Coisa julgada formal e material. Tutela específica. 11. Recursos. 12. Processo Caute-
lar. Cautelares típicas. 13. Mandado de segurança. Ação popular. Habeas Data. 14. Ação Civil
Pública. 15. Aspectos processuais da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

DIREITO PROCESSUAL PENAL

1. Princípios do Processo Penal. 2. A Lei Processual no tempo, no espaço e com relação às pes-
soas (imunidades). 3. Inquérito Policial. 4. Competência da Justiça Federal. 5. Ação Penal. Es-
pécies e características. Representação, denúncia e queixa. 6. Prova. Princípios. Meios de prova.
Lei 11.690/08 7. Prisão. Espécies: prisão em flagrante, temporária e preventiva. Liberdade. 8.
Atos de comunicação processual. Lei 9.271/96. 9. Procedimentos. Lei 11.719/08. 9. Nulidades.
10. Recursos. 11. Habeas Corpus.

DIREITO PENAL

1. Norma penal. A lei penal no espaço. Extraterritorialidade. Lei penal no tempo. Imunidades. 2.
O fato típico. Tipicidade. Conduta; ação e omissão. Dolo e culpa. Resultado e relação de causali-
dade. Consumação e tentativa. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. Arrependimento
posterior. Crime impossível. Erro de tipo. O princípio da insignificância e o princípio da adequa-
ção. 3. Da antijuridicidade. Excludentes. Causas legais e supralegais. 4. Do concurso de pessoas.
Concurso de crimes. Crime continuado. Erro na execução. 5. Das causas de extinção da punibili-
dade 6. Dos crimes contra a vida. 7. Dos crimes contra o patrimônio. 8. Dos crimes contra a fé
pública. 9. Dos crimes contra a administração pública. 10. Crimes contra o sistema financeiro na-
cional. Crimes contra a ordem tributária. 11. Crimes contra o meio ambiente. Competência. Res-
ponsabilidade penal da pessoa jurídica.
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2. PARA O CURSO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL (HABILITAÇÃO EM JORNALIS-
MO):

LÍNGUA PORTUGUESA 

1. Ortografia oficial (incluindo o novo acordo ortográfico). 2. Acentuação gráfica. 3. Flexão no-
minal e verbal. 4. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. 5. Emprego de tempos
e modos verbais. 6. Vozes do verbo. 7. Concordância nominal e verbal. 8. Regência nominal e
verbal. 9. Ocorrência de crase. 10. Pontuação. 11. Redação (confronto e reconhecimento de fra-
ses corretas e incorretas). 12. Intelecção de texto.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

1.Teorias do jornalismo. 2. História da Imprensa. 3. Assessoria de Comunicação. 5. Comunica-
ção Pública. 5. Fotojornalismo. 6. Técnicas do Jornalismo. 7 Gêneros Jornalísticos. 8 Radiojor-
nalismo 9. Telejornalismo. 10. Novas Tecnologias. 11. Noções de Edição e Diagramação.
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ANEXO VII

CRONOGRAMA

O processo seletivo observará o seguinte cronograma:

Evento Período

Publicação do Edital  A partir de 29/03/2023

Pré-inscrição 10/04 a 14/04/2023

Confirmação das inscrições 17/04 a 20/04/2023

Aplicação da Prova (data prová-
vel)

02/054/2023

Divulgação do resultado (data
provável)

A partir de 20/05/2023
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